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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL . 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS 
OPERANDI. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO 
EVIDENCIADA.  RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstradas a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, 
evidenciadas a partir das circunstâncias do delito, em que o réu praticou 
atos libidinosos diversos e conjunção carnal contra sua filha desde tenra 
idade - o primeiro abuso ocorreu quando a infante tinha 3 anos, reiterando 
até que completasse 14 anos -, tendo a manipulação psicológica sofrida 
pela ofendida feito com que não oferecesse resistência aos abusos 
perpetrados pelo agravante. Além disso, a vítima, com 13 anos de idade, 
foi abusada sexualmente quando estava inconsciente após ser induzida 
pelo acusado a fazer uso de bebida alcóolica e drogas, o que demonstra a 
necessidade da custódia cautelar, a fim de que se resguarde, 
sobremaneira, a integridade física e psicológica da vítima.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do agravante , por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. A contemporaneidade não está restrita à época da prática do 
delito, e sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no 
momento de sua decretação - o que restou demonstrado - , ainda que o 
fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL . 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS 
OPERANDI. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO 
EVIDENCIADA.  RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstradas a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, 
evidenciadas a partir das circunstâncias do delito, em que o réu praticou 
atos libidinosos diversos e conjunção carnal contra sua filha desde tenra 
idade - o primeiro abuso ocorreu quando a infante tinha 3 anos, reiterando 
até que completasse 14 anos -, tendo a manipulação psicológica sofrida 
pela ofendida feito com que não oferecesse resistência aos abusos 
perpetrados pelo agravante. Além disso, a vítima, com 13 anos de idade, 
foi abusada sexualmente quando estava inconsciente após ser induzida 
pelo acusado a fazer uso de bebida alcóolica e drogas, o que demonstra a 
necessidade da custódia cautelar, a fim de que se resguarde, 
sobremaneira, a integridade física e psicológica da vítima.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do agravante , por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. A contemporaneidade não está restrita à época da prática do 
delito, e sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no 
momento de sua decretação - o que restou demonstrado - , ainda que o 
fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por A F DE O, contra decisão de 

minha lavra por meio da qual acolhi os embargos de declaração nos habeas corpus, 

sem efeitos infringentes, para sanar a omissão apontada.

No presente recurso, reitera a alegação de ausência de contemporaneidade da 

custódia cautelar e dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Reafirma que reside há mais de 500km da casa da vítima.

Ratifica as condições pessoais favoráveis e a suficiência da aplicação de 

medidas alternativas ao cárcere.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme destacado, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva sob 

os seguintes fundamentos:
 

"Em relação aos requisitos cautelares, o 
investigado se envolveu na prática de crime (art. 217-A 
do CP) punido com pena privativa de liberdade mínima 
superior a 04 anos que, em caso de eventual 
condenação, impede a substituição da prisão (art. 44 
do CP). Da mesma forma, o crime referido é hediondo 
e, portanto, eventual pena de prisão pode ser cumprida 
em regime inicial fechado (art. 1º, VI c/c art. 2º, §1º da 
Lei nº 8.072/1990). Ressalte-se que os depoimentos 
colhidos noticiam abusos sexuais praticados contra 
criança e adolescente (entre 03 e 13 anos) durante 
vários anos, supostamente praticados com prevalência 
de relações de parentesco e de convivência doméstica 
(genitor/filha).

Assim, a prisão cautelar se revela necessária 
para a garantia da ordem pública abalada pela 
periculosidade do agente, que parece não conter seus 
impulsos mesmo em relação a pessoas vulneráveis de 
sua própria família, bem como para evitar a reiteração 
criminal em face da ascendência em relação à ofendida 
(art. 312 do CPP). [...]

As circunstâncias fáticas constantes dos autos 
indicam a insuficiência das medidas cautelares diversas da 
prisão (art. 22, Lei nº 11.340/06, e art. 319, CPP). Não se 
constatou a existência das excludentes previstas no art. 23, 
incisos I, II e III, do Código Penal" (fls. 64 e 66).
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O Tribunal de origem, por sua vez, denegou a ordem, mantendo a segregação 

cautelar, ocasião em que destacou que:
 

"É cediço que a prisão cautelar, para ser válida, 
deve observar os requisitos essenciais a toda medida 
assecuratória, ou seja, os indícios de autoria e as provas 
de materialidade delitiva, além do perigo que a liberdade 
do réu pode acarretar ao andamento do processo. No caso 
em questão, a autoridade apontada como coatora, 
considerando presentes indícios suficientes de autoria 
(conforme denúncia supramencionada) e provas da 
existência do crime (Boletim de Ocorrência, fotografias 
fls. 3/15 dos autos digitais originários), expressamente 
indicou a necessidade, num primeiro momento, de 
garantia da instrução criminal e da aplicação da lei 
penal, reportando-se a não localização do paciente: 
“Trata-se de representação pela decretação da prisão 
preventiva formulado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃOPAULO em desfavor de [A. F. DE O.], 
que teria praticado estupro de vulnerável contra sua 
filha K. C. R. de O. O inquérito policial foi instaurado 
com a finalidade de apurar a praticado crime de 
estupro de vulnerável noticiado pela genitora da vítima, 
ocorrido quando a vítima tinha entre 03 e 13 anos de 
idade. A ofendida, ao ser ouvida em depoimento 
especial colhido nos autos da cautelar de produção 
antecipada de provas em apenso, relatou novamente 
todos os abusos que sofrera ao longo de alguns anos, 
quando passava férias com o réu e, posteriormente, 
quando passou a residir com o mesmo. Assim, há nos 
autos prova da existência do crime (declarações da 
ofendida) e indícios suficientes de autoria, conforme se 
extrai dos depoimentos colhidos nos autos. Em relação 
aos requisitos cautelares, o investigado se envolveu na 
prática de crime (art. 217-A do CP) punido com pena 
privativa de liberdade mínima superior a 04 anos que, 
em caso de eventual condenação, impede a 
substituição da prisão (art. 44 do CP). Da mesma 
forma, o crime referido é hediondo e, portanto, 
eventual pena de prisão pode ser cumprida em regime 
inicial fechado (art. 1º, VI c/c art. 2º, §1º da Lei 
nº8.072/1990). Ressalte-se que os depoimentos 
colhidos noticiam abusos sexuais praticados contra 
criança e adolescente (entre 03 e 13anos) durante 
vários anos, supostamente praticados com prevalência 
de relações de parentesco e de convivência 
doméstica(genitor/filha). Assim, necessária para a 
garantia da ordem pública abalada pela periculosidade 
do agente, bem como para evitar a reiteração criminal 
em face da ascendência em relação à ofendida (art.312 
do CPP)” (fls.178 dos autos digitais originários).

Por conseguinte, fundamentada está a r. decisão 
que decretou a prisão preventiva nos termos do artigo 312, 
caput, do Código de Processo Penal, não havendo falar em 
contrariedade ao que dispõe o artigo 93, inciso IX, da 
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Constituição Federal, e o artigo 283, caput, do Código de 
Processo Penal.

Não se ignora que o Código de Processo 
Penal prevê a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão (artigo 319). Entretanto, 
mostram-se insuficientes e inadequadas, já que 
incompatíveis com a hediondez do crime em questão.

Aliás, quisesse o legislador possibilitar a aplicação 
de medidas cautelares alternativas ao cárcere ao agente 
do crime de estupro de vulnerável, não teria ele 
considerado os crimes hediondos como insuscetíveis de 
concessão de fiança, conforme dispõe o inciso II do artigo 
323 do Código de Processo Penal" (fls. 80/82).

 
Como visto, as instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o agravante 

representava risco concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da 

gravidade concreta da conduta, evidenciadas a partir das circunstâncias do delito, em 

que o réu praticou atos libidinosos diversos e conjunção carnal contra sua filha desde 

tenra idade - o primeiro abuso ocorreu quando tinha 3 anos de idade, reiterando até 

que completasse 14 anos -, tendo a manipulação psicológica sofrida pela ofendida feito 

com que não oferecesse resistência aos abusos perpetrados pelo paciente.

Além disso, a vítima, com 13 anos de idade, foi abusada sexualmente quando 

estava inconsciente após ser induza pelo acusado a consumir bebida alcóolica e 

drogas, o que demonstra a necessidade da custódia cautelar, a fim de que se 

resguarde, sobremaneira, a integridade física e psicológica da vítima.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
desta relatoria que não conheceu do habeas corpus mas, 
analisando o mérito de ofício, afastou a existência de 
constrangimento ilegal.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As 
decisões que decretaram/mantiveram a prisão cautelar do 
agravante estão fundamentadas na necessidade de 
garantia da ordem pública, tendo em vista o modus 
operandi que, a priori, extrapola os limites objetivos do tipo 
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penal uma vez que o agravante, denunciado pela própria 
mãe, teria praticado atos libidinosos em desfavor de sua 
irmã, com apenas 3 anos de idade, o que justifica a 
necessidade da medida extrema, com adequação aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. A gravidade concreta do crime como fundamento 
para a decretação ou manutenção da prisão preventiva 
deve ser aferida, como no caso, a partir de dados colhidos 
da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem, a 
priori, o desvalor da conduta e uma periculosidade apta a 
ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade 
para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

4. Condições subjetivas favoráveis não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC n. 805.583/TO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
24/3/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPROS DE FORMA 
CONTINUADA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em nulidade em razão de suposta 
inobservância ao regramento da prevenção quando essa 
questão não foi arguida até o momento em que fora 
julgado o recurso ordinário - em desacordo, portanto, com 
o disposto no art. 71, § 4º, do RISTJ - e, ainda, 
considerando que os dois processos anteriormente 
distribuídos a outro Ministro sequer tiveram análise 
meritória.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado. Além disso, conforme preconiza o 
art. 387, § 1º, do mesmo Código, o magistrado, ao proferir 
sentença condenatória, decidirá, fundamentadamente, 
sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar.

3. In casu, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de 
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garantia da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta delituosa, pois o ora agravante 
teria abusado sexualmente da própria filha, por anos, 
desde os 15 (quinze) anos de idade dela até a fase 
adulta, inclusive quando ela estava grávida.

Essas circunstâncias justificam a prisão cautelar, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a segregação 
preventiva é decretada em razão do modus operandi com 
que o delito fora praticado.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da 
conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do agravante.

5. O fato de o agravante ter condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 169.814/MG, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/2/2023.)
 

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Por fim, cumpre registar que a contemporaneidade não está restrita à época da 

prática do delito, e sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no momento 

de sua decretação - o que restou demonstrado consoante explicitado acima - ainda que 

o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. Ou seja, a contemporaneidade 

diz respeito à existência do risco da liberdade do acusado no momento da decretação 

da prisão e não necessariamente ao tempo da causa remota que lhe deu ensejo. A 

propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍ DIO QUALIFICADO. FUNDAMENTOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, observa-se que a decisão de pronúncia 
que manteve a segregação cautelar do agravante está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
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necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, 
notadamente pelo modus operandi da conduta em tese 
perpetrada - consistente em homicídio qualificado contra 
uma criança de apenas 04 anos à época dos fatos - com 
emprego de violência, por motivo torpe e meio cruel, teria 
submetido a vítima a intenso sofrimento físico e mental, 
como forma de lhe aplicar castigo pessoal ou medida de 
caráter preventivo - bem como pelo risco de reiteração 
delitiva em razão de processos penais a que responde 
alguns por fatos análogos e com modus operandi 
semelhante - fl. 61.

III - A contemporaneidade da prisão preventiva 
diz respeito aos motivos ensejadores da prisão e não 
decurso do tempo da prática do fato ilícito.

IV - Não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois 
há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.747/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 1º/12/2023.)
 

 

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 821.980 / SP
Número Registro: 2023/0152444-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15028512420218260576 20585140920238260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUGUSTO CESAR MENDES ARAUJO E OUTRO
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573

VINICIUS TORRES BETETE - SP429974
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : A F DE O (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A F DE O (PRESO)
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO E OUTRO - SP249573

VINICIUS TORRES BETETE - SP429974
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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